PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTOS E FISCALIZAÇÃO

PARECER N° 035/2014
DATA: 20/10//2014.

ASSUNTO: PROJETO DE LEI N° 113/2014.

EMENTA: DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA DE 2015, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RELATOR: CLAUDIO OLIVEIRA.

Parecer de CONSTITUCIONALIDADE: FAVORÁVEL.

Parecer de LEGALIDADE: FAVORÁVEL.

Parecer de REGIMENTALIDADE: FAVORÁVEL.

Parecer de MÉRITO: FAVORÁVEL.

RELATÓRIO: No vigésimo terceiro dia do mês de outubro do ano de dois mil e quatorze, reuniram-se os membros da Comissão de Finanças, Orçamentos e Fiscalização, com objetivo de exarar parecer do Projeto de Lei n° 113/2014, cuja ementa: Dispõe sobre as Diretrizes para a elaboração da Lei Orçamentária de 2015, e dá outras providências.
VOTO DO RELATOR: A Constituição Federal no seu artigo 165 determina que é de iniciativa do Executivo a elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentárias, e no § 2° que a mesma deve compreender as metas e prioridades da administração, bem como as despesas de capital para o exercício financeiro subseqüente, e deverá orientar a elaboração da lei orçamentária anual, dispondo sobre as alterações na legislação tributária e estabelecendo as políticas de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento. A Lei n° 101, de 04 de maio de 2000, que versa sobre a Responsabilidade Fiscal, estabelece no seu artigo 4° as diretrizes para sua elaboração. O objetivo de tornar o processo de discussão e aprovação dos orçamentos municipal mais transparente com o envolvimento do legislativo neste processo. A Lei deve dispor sobre as prioridades e metas da administração pública, suas metas fiscais e seus riscos, a estrutura e organização do orçamento, quais são suas diretrizes e execução do orçamento, deve dispor sobre a arrecadação e promoções de alteração na legislação tributária, as despesas correntes com pessoal e encargos sociais. Desta forma como o Projeto de Lei atende estes requisitos, e diante do exposto e Fundamentado no Inciso II, do Art. 12 da Lei Orgânica Municipal, cabe a Câmara Municipal, dispor sobre matéria concernente plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento anual, operações de crédito e dívidas públicas, sendo da competência específica, Alínea “o” do Inciso II do Art. 28 do Regimento Interno, cabe a esta comissão a análise desta matéria, e atendendo o disposto na Alínea “b” do Inciso III do Art. 47 do mesmo diploma. É o parecer deste relator pela tramitação em Plenário da presente propositura, uma vez que atende aos requisitos formais, legais e orçamentários.

PARECER DA COMISSÃO: Reunidos os membros da Comissão de Finanças, Orçamentos e Fiscalização para Exame de Mérito ao Projeto de Lei n° 113/2014, de 22 de setembro de 2014, após parecer favorável do Relator, conclui-se por acompanhar o voto Hilton Polesello, Presidente, e Marlon Zanella, membro.
Hilton Polesello                         Claudio Oliveira                         Marlon Zanella

Presidente                                    Relator                               Membro
